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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 279/CIB/2017
A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua 216ª reunião ordinária de 29 de novembro de 2017
Considerando Portaria MS nº 055 de 24 de fevereiro de 1999 que dispõe sobre a rotina do Tratamento Fora de Domicílio no Sistema Único de Saúde;

Considerando o Artigo 5º e § 1º desta Portaria que define que cada Secretaria de Estado da Saúde deve normatizar o Manual de TFD de acordo com sua a realidade; 


Considerando a Portaria MS n° 2.309, de 19 de dezembro de 2001, que institui a Central Nacional de Regulação da Alta Complexidade - CNRAC;

Considerando a Deliberação CIB nº 30, de 23 de fevereiro de 2017, que aprova o Manual do TFD;


Considerando a necessidade de traçar diretrizes para os gestores municipais e estadual administrarem o programa de Tratamento Fora de Domicílio (TFD) através de uma política única focada na humanização e na garantia de acesso aos serviços de saúde no Sistema Único de Saúde;
            Considerando que atualmente os setores de TFD dos Municípios do Estado de Santa Catarina necessitam de um sistema para armazenamento de dados e gerenciamento das informações;

Considerando a necessidade de adoção de um sistema informatizado padronizado e unificado para os processos de pacientes cadastrados no programa TFD que possibilite o acompanhamento por todos os atores envolvidos no processo.
          APROVA


Art. 1º O sistema informatizado denominado “TFD ON LINE” para acompanhamento dos processos de Tratamento Fora do Domicílio - TFD Interestadual e Intraestadual no Estado de Santa Catarina, disponibilizado pela Secretaria do Estado da Saúde (SES/SC).
§ 1º As Secretarias Municipais de Saúde deverão iniciar as inserções dos processos no sistema de TFD ON LINE INTERESTADUAL compulsoriamente, a contar da data de publicação desta Deliberação.

§ 2º As Secretarias Municipais de Saúde interessadas poderão iniciar as inserções dos processos de TFD INTRAESTADUAL no sistema de TFD ON LINE, não sendo compulsório. Após seis meses, a contar da data de publicação desta Deliberação, será reavaliada a obrigatoriedade de inserção.
            Art. 2º A utilização deste sistema tem como objetivo contribuir para:

§ 1º Efetivar um fluxo mais acessível e ágil para todos os envolvidos no processo;
§ 2º Estabelecer um registro verídico das informações;
§ 3º Garantir a diminuição do tráfego de papéis;
§ 4º Proporcionar uma ferramenta gerencial para tomada de decisão dos               gestores Municipais;
§ 5º Facilitar para ao usuário de saúde que busca o TFD o acesso às      informações e orientações que possam agilizar seu atendimento.


Art. 3° São atribuições dos atores envolvidos:

             § 1º As Secretarias Municipais de Saúde farão a inserção dos dados no sistema.

              § 2º As Gerências Regionais de Saúde (GERSAS) farão a conferência dos dados inseridos, o agendamento do paciente e, caso necessário, acrescentarão documentos e informações.

              § 3º O setor de TFD Estadual fará a análise administrativa e encaminhará o processo para avaliação técnica da Comissão Médica Estadual de Regulação.


Art. 4º A inclusão de novas funcionalidades ou adequações no sistema ficará sob responsabilidade exclusiva da Gerência dos Complexos Reguladores (GECOR/DIPA/SUR) que fará a análise e autorização dos casos pertinentes.
Art. 5º Esta Deliberação entra em vigor a partir da data de sua publicação.
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